PARECER N.°  1879, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 557, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, o Projeto de lei n.° 0557, de 2003, objetiva alterar dispositivos da Lei n.° 6.606, de 1989, que dispõe sobre o número e datas de vencimento de parcelas do IPVA.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 70º à 74º sessões ordinárias, sem que lhe fossem oferecidas emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e não tendo aquele órgão técnico se manifestado em tempo hábil, a matéria foi examinada por Relator Especial que concluiu pela sua aprovação.

Enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, e tendo o prazo regimental para manifestação da mesma escoado "in albis", foi substituída por Relator Especial que exarou parecer favorável a aprovação do projeto.

Nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-me analisar a iniciativa dentro dos parâmetros estabelecidos no § 3.° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verifico que a medida preconizada no projeto, pretende aumentar o prazo para o pagamento das parcelas do IPVA.

Como se vê, tal proposta traria um impacto financeiro para o Estado, razão pela qual deveria ser precedida de um estudo econômico que analisasse as formas de compensação pela perda de receita.

Com efeito, a Lei Complementar n.° 101, de 04.05.00, estabelece em seu artigo 14, que os benefícios de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, deverão vir acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, além de atender ao dispositivo da Lei de Diretrizes orçamentárias e pelo menos, uma das condições que enumera, dentre elas as medidas de compensação aplicáveis às situações de renúncia de receita.

Por fim, por se tratar de matéria orçamentária, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo é do Chefe do Poder Executivo.

Nestes termos, embora reconhecendo a meritória intenção do autor, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.° 0557, de 2003.

a) Vanderlei Macris - Relator Especial 

